
MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO
INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E TECNOLOGIA DO SUL DE MINAS –

CAMPUS MUZAMBINHO
ANEXO VIII – MINUTA DO CONTRATO

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 023/2015
PROCESSO Nº  23346.002914/2015-94

Contrato  de  prestação  de  serviços  com
Fornecimento  de  Materiais  nº  ........./2015
que entre  si  celebram o Instituto Federal
de Educação, Ciência e Tecnologia do Sul
de  Minas  –  Campus  Muzambinho  e  a
Empresa.................

O INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E TECNOLOGIA DO SUL DE MINAS
GERAIS – CAMPUS MUZAMBINHO,  Órgão Público do Poder Executivo Federal,  CNPJ/MF:
10.648.539/0002-96, situado no bairro Morro Preto, em Muzambinho – MG, CEP: 37890-000,
neste ato representado pelo seu Diretor-Geral, PROF. LUIZ CARLOS MACHADO RODRIGUES,
brasileiro, casado, residente e domiciliado à Rua Elizabeth, nº 137, Bairro Canaã, Muzambinho,
Minas Gerais, CEP: 37890-000, portador da carteira de Identidade nº M-851.721-SSP/MG, CPF
nº 258.075.526-87, nomeado pela Portaria nº 1430, de 13 de agosto de 2014, publicada no DOU
de 14 de agosto de 2014, consoante delegação de competência que lhe foi conferida, doravante
denominado  CONTRATANTE e,  de  outro  lado,  a  empresa  ..............................  ,  doravante
denominada simplesmente CONTRATADA,  com sede no .........,  inscrita no CNPJ/MF sob o
nº .........., neste ato representada por .........., identidade nº .......... e CPF nº .........., residente e
domiciliado ........, celebram o presente Contrato, após a realização de licitação na modalidade de
Pregão Eletrônico e de conformidade com o disposto na Lei nº 10.520/02,  Decreto nº 3.555/00,
Decreto nº 5.450/05, Lei Complementar nº 123/06, Lei Complementar nº 147/14, Lei nº 8.666/93
e demais normas que regem a espécie, as quais as partes sujeitam-se a cumprir, sob os termos
e condições estabelecidas nas seguintes cláusulas:

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

O presente Contrato tem por objeto a Contratação de empresa especializada para execução dos
serviços de manutenção de via, com o fornecimento de materiais, que consiste na adaptação da
mesma  através de assentamento de bloquetes, implementação de sarjetas e drenagem de água
pluvial em trechos de via interna do Instituto Federal do Sul de Minas, em Muzambinho MG, assim
como em área de estacionamento, tudo em obediência ao projeto básico, na forma de execução
indireta, em regime de empreitada por preço global.
 
PARAGRAFO  ÚNICO  - Fazem  parte  integrante  do  presente  Contrato,  independente  da
transcrição, a Proposta de Preços da CONTRATADA, o Edital do PREGÃO ELETRÔNICO Nº
023/2015, seus anexos e demais elementos constantes no Processo nº  23346.002914/2015-94.



CLÁUSULA SEGUNDA – DA VIGÊNCIA 

A Contratada observará o prazo de até 180 (cento e oitenta) dias corridos, contados a partir da
assinatura deste contrato, para término dos serviços, que, após vistoriados e se encontrando em
perfeitas condições de uso serão recebidos pelo Contratante.

CLÁUSULA TERCEIRA – DO PREÇO

O preço total contratado importa em R$ ----------- (____________________________________).
Do  valor  acima  descrito,  R$
_____________________________________________________referem-se  ao  material  a  ser
utilizado  e R$ ____________________________________referem-se  à prestação de  serviço
pela CONTRATADA.

SUBCLÁUSULA PRIMEIRA - DO REAJUSTE

O valor contratado será fixo e irreajustável.

SUBCLÁUSULA SEGUNDA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

As despesas decorrentes do objeto deste Pregão Eletrônico correrão por conta do Elemento de
Despesa 339039, Fonte de Recurso 0112915153, Programa de Trabalho 087416 do orçamento
vigente.

CLÁUSULA QUARTA- DO PAGAMENTO 

Do valor apresentado para pagamento notar-se-á: 1) - a retenção, na fonte, relativa a
IRPJ  (  Imposto  de  Renda  da  Pessoa  Jurídica),  CSLL  (Contribuição  Social  Sobre  o  Lucro
Líquido),  COFINS ( Contribuição para Financiamento da Seguridade Social) e a Contribuição
para o PIS-PASEP, em cumprimento à Lei nº 9.430/96; 2) - a retenção ao INSS de 11% (onze
por cento), observando o disposto na Ordem de Serviço nº 209, de 20/05/99.

Para a emissão da Nota Fiscal, a Contratada deverá observar o disposto na Ordem de
Serviço nº 209, de 20/05/99, do INSS, e na Lei Complementar nº 116, de 31/07/2003, que dispõe
sobre o Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza – ISSQN.

O protocolo do Órgão somente aceitará Nota Fiscal/Fatura devidamente acompanhada
pela planilha de medição e autenticada pela Comissão encarregada de fiscalizar  as obras e
serviços deste Instituto.

O pagamento será creditado em nome da contratada,  mediante  ordem bancária em
conta corrente por ela indicada ou por meio de ordem bancária para pagamento de fatura com
código de barras,  mediante  a  apresentação da Nota Fiscal  discriminativa e  num prazo não
superior a 30 (trinta) dias, no valor correspondente à etapa concluída, constante das medições
mensais realizadas pela Comissão encarregada de fiscalizar as obras e serviços deste Instituto,
atendidos os itens acima.



Qualquer erro ou omissão ocorridos na documentação fiscal será motivo de correção
por parte da CONTRATADA e haverá, em decorrência, suspensão do prazo de pagamento até
que o problema seja definitivamente sanado.

 Será procedida consulta  "ON LINE" junto ao  SICAF antes de cada pagamento a ser
efetuado  ao  FORNECEDOR,  para  verificação  da  situação  do  mesmo,  relativamente  às
condições exigidas na contratação, cujos resultados serão impressos e juntados aos autos do
processo. Em caso de irregularidade, o setor financeiro notificará a CONTRATADA, por escrito,
para que regularize sua situação, num prazo de 10 (dez) dias corridos, prorrogável por igual
período ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa, sob pena de rescisão do Contrato, em
cumprimento ao Parecer PGFN/CJU Nº 401, de 24/03/2000 

Nos casos de eventuais  atrasos  de pagamento,  desde que a Contratada não tenha
concorrido  de  alguma  forma  para  tanto,  o  valor  devido  deverá  ser  acrescido  de  encargos
moratórios  proporcionais  aos  dias  de  atraso,  apurados  desde  a  data  limite  prevista  para  o
pagamento até a data do efetivo pagamento, à taxa de 6% (seis por cento) ao ano, aplicando-se
a seguinte fórmula:

EM = I x N x VP
EM = Encargos Moratórios a serem acrescidos ao valor originariamente devido
I = Índice de atualização financeira, calculado segundo a fórmula:

I = (6 / 100)
365

N = Número de dias entre a data limite prevista para o pagamento e a data do 
efetivo  pagamento
VP = Valor da Parcela em atraso

CLÁUSULA QUINTA - OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA  

A CONTRATADA obriga-se a:

a) Encargos Administrativos:
1. Ser responsável, em relação aos seus empregados, por todas as despesas decorrentes da
execução dos serviços, tais como:
• salários;
• seguros de acidente;
• taxas, impostos e contribuições;
• indenizações;
• vales-refeição;
• vales-transporte; e
• outras que porventura venham a ser criadas e exigidas pelo Governo.
2. Manter os seus empregados sujeitos às condições de horários de funcionamento e segurança
do Instituto Federal do Sul de Minas Câmpus Muzambinho, porém, sem qualquer vínculo empre-
gatício com o órgão;



3. Manter, ainda, os seus empregados identificados, quando em trabalho, devendo substituir
imediatamente qualquer um deles que seja considerado inconveniente à boa ordem e às normas
disciplinares do Instituto Federal do Sul de Minas Câmpus Muzambinho.
4. Responder pelos danos causados diretamente ao Instituto Federal do Sul de Minas Câmpus
Muzambinho ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo, quando da execução dos servi
ços, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento
pela Comissão de Obras e Serviços do Instituto Federal do Sul de Minas Câmpus Muzambinho. 
5. Responder, também, por quaisquer danos causados diretamente aos bens de propriedade do
Instituto Federal do Sul de Minas Câmpus Muzambinho, quando esses tenham sido ocasionados
por seus empregados durante a execução dos serviços;
6. Arcar com despesa decorrente de qualquer infração, seja qual for, desde que praticada por
seus empregados durante a execução dos serviços no Instituto Federal do Sul de Minas Câmpus
Muzambinho;
7. Assumir inteira e total responsabilidade pela execução dos serviços, pela resistência, estan-
queidade e estabilidade de todas as estruturas a executar;
8. Verificar e comparar todos os desenhos fornecidos para execução dos serviços: no caso de
falhas, erros, discrepâncias ou omissões, bem, ainda, transgressões às Normas Técnicas, regu-
lamentos ou posturas,caberá à CONTRATADA formular imediata comunicação escrita ao Institu -
to Federal do Sul de Minas Câmpus Muzambinho, de forma a evitar empecilhos ao perfeito de -
senvolvimento dos serviços;
9. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, os
serviços efetuados em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execu-
ção ou dos materiais utilizados, no prazo máximo de 5 (cinco) dias, contados da ciência pela
CONTRATADA, ou no prazo para tanto estabelecido pela fiscalização;
10. Providenciar, por conta própria, toda a sinalização necessária à execução dos serviços, no
sentido de evitar qualquer tipo de acidente;
11. Fornecer instalações adequadas para a fiscalização dos serviços;
12. Instalar uma placa de identificação dos serviços com os dados necessários e na forma da le-
gislação pertinente;
13. Remover o entulho, lixo e todos os materiais que sobrarem, promovendo a limpeza do local,
durante todo o período de execução e, especialmente, ao seu final, dando destinação em confor -
midade com as exigências legais;
14. Prestar a garantia em relação aos serviços, exigida pelo presente contrato, conforme o dis -
posto no § 1º do art. 56 da Lei n° 8.666/93;
15. Submeter à aprovação da Comissão de Fiscaslização de Obras e Serviços, antes do início
dos trabalhos, a relação nominal de seu pessoal técnico envolvido com a execução dos serviços;
16. Permitir, aos técnicos da Comissão de Fiscaslização de Obras e Serviços e àqueles a quem
a Comissão formalmente indicar, acesso às suas instalações e a todos os locais onde estiverem
sendo estocados materiais relacionados com o objeto;
17. Permitir a Fiscalização dos serviços,
18. Comunicar a Comissão de Fiscaslização de Obras e Serviços  por escrito, qualquer anormali -
dade de caráter urgente e prestar os esclarecimentos que julgar necessários;
19. Responsabilizar-se pela construção, operação, manutenção e segurança do canteiro de exe-
cução de serviços, vigilância, organização e manutenção do esquema de prevenção de incêndio,
bem como outras construções provisórias necessárias, conforme previsto nas Especificações
Técnicas;



20. Responsabilizar-se pelas despesas decorrentes da rejeição de equipamentos, materiais e
serviços pela Comissão de Fiscaslização de Obras e Serviços e pelos atrasos acarretados por
esta rejeição;
21. Responsabilizar-se por todo transporte necessário à prestação dos serviços contratados,
bem como por ensaios, testes ou provas necessários, inclusive os mal executados;
22.  Providenciar,  às suas expensas,  atestado de similaridade de desempenho dos materiais
apresentados, junto a instituições ou fundações capacitadas para este fim, quando do uso de si-
milar ao descrito nas Especificações Técnicas, sempre que a fiscalização da Comissão de Fis -
caslização de Obras e Serviços julgar necessário;
23. Providenciar, após a assinatura do contrato, a Anotação de Responsabilidade Técnica - ART
no CREA ou o Registro de Responsabilidade Técnica RRT no CAU da região onde os serviços
serão realizados, entregando uma via à Comissão de Fiscaslização de Obras e Serviços;
24. Exigir de seus subcontratados, se for o caso, cópia da ART ou RRT dos serviços a serem re-
alizados, apresentando-a Comissão de Fiscaslização de Obras e Serviços, quando solicitado;
25. Responsabilizar-se pela perfeita execução e completo acabamento dos serviços contratados,
obrigando-se a prestar assistência técnica e administrativa necessária para assegurar andamen-
to conveniente dos trabalhos;
26. Submeter à aprovação da Comissão de Fiscaslização de Obras e Serviços, o(s) nome(s) e
o(s) dado(s) demonstrativo(s) da respectiva capacidade técnica do responsável técnico que, por-
ventura, venha a substituir o originalmente indicado;
27. Submeter à Comissão de Fiscaslização de Obras e Serviços  as amostras de todos os mate-
riais a serem empregados nos serviços antes da sua execução;
28. Garantir, pelo prazo mínimo de 5 (cinco) anos, todos os serviços executados, contados a par-
tir da data da emissão do Termo de Recebimento Definitivo, conforme artigo 618 do Código Civil
Brasileiro;
29. Durante o período de garantia, a CONTRATADA deverá, sob pena de ser incluída no cadas-
tro de empresas suspensas de participar em licitação realizada pela Instituto Federal do Sul de
Minas , atender aos chamados da Comissão de Fiscaslização de Obras e Serviços  no prazo
máximo de 15 (quinze) dias corridos, contado da comunicação oficial;
30. Manter, durante toda a execução dos serviços, em compatibilidade com as obrigações a se -
rem assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas neste Contrato e no
Edital;
31. Efetuar o registro do Contrato no Conselho Regional de Engenharia, Arquitetura e Agronomia
- CREA/MG, cumprindo-se o disposto da Lei nº 6.496, de 07.12.77;
32. Indenizar ou restaurar os danos causados às vias ou logradouros públicos;
33. Remanejar quaisquer redes ou empecilhos, porventura existentes no local dos serviços;
34. Cumprir cada uma das normas regulamentadoras sobre Medicina e Segurança do Trabalho;
35. Obter junto ao INSS, o Certificado de Matrícula (CEI) relativo ao objeto do contrato, de forma
a possibilitar o cadastramento dos serviços para execução;
36. Apresentar à Delegacia Regional do Trabalho,  antes do início dos trabalhos, as informações
pertinentes à sua identificação e ao objeto do contrato, bem como o Programa de Condições e
Meio Ambiente de Trabalho na Indústria da Construção - PCMAT, de conformidade com a Porta-
ria N.º4/95 da Secretaria de Segurança e Saúde no Trabalho e modificações posteriores;
37. Assumir a responsabilidade por todos os encargos previdenciários e obrigações sociais pre-
vistos na legislação social e trabalhista em vigor, obrigando-se a saldá-los na época própria, vez



que os seus empregados não manterão nenhum vínculo empregatício com a Instituto Federal do
Sul de Minas Câmpus Muzambinho;
38. Assumir, também, a responsabilidade por todas as providências e obrigações estabelecidas
na legislação específica de acidentes do trabalho, quando, em ocorrência da espécie, forem víti -
mas os seus empregados no decorrer do fornecimento e do desempenho dos serviços ou em co -
nexão com eles, ainda que acontecido em dependência do Instituto Federal do Sul de Minas
Câmpus Muzambinho.
39. Assumir todos os encargos de possível demanda trabalhista, cível ou penal, relacionadas a
esse contrato e respectivo Edital, originariamente ou vinculados por prevenção, conexão ou con-
tingência;
40. Assumir, ainda, a responsabilidade pelos encargos fiscais e comerciais resultantes da adjudi-
cação deste contrato;
41. A inadimplência da CONTRATADA, com referência aos encargos estabelecidos nos itens 37
a 41, não transfere a responsabilidade por seu pagamento o Instituto Federal do Sul de Minas
Câmpus Muzambinho, nem poderá onerar o objeto deste contrato, razão pela qual a CONTRA -
TADA renuncia expressamente a qualquer vínculo de solidariedade, ativa ou passiva, com o Ins-
tituto Federal do Sul de Minas Câmpus Muzambinho;
42. Caberá à CONTRATADA fornecer e conservar, pelo período que for necessário, material,
equipamentos e ferramentas adequados e a contratar mão-de-obra idônea, de modo a reunir
permanentemente equipe homogênea e suficiente de empregados que possam assegurar o de-
senvolvimento satisfatório dos serviços;
43. Serão de inteira responsabilidade da CONTRATADA todas as despesas diretas e indiretas,
tais como, transporte, equipamentos de segurança, salários, encargos sociais, fiscais, trabalhis -
tas e previdenciários, indenizações civis e quaisquer outras que sejam devidas aos empregados
da CONTRATADA no desempenho dos serviços, ficando ainda o Instituto Federal do Sul de Mi -
nas Câmpus Muzambinho  isento de vínculo empregatício com os mesmos; serão ainda de res-
ponsabilidade da CONTRATADA os encargos comerciais resultantes da execução deste Contra -
to, nos termos do art. 71 e § 1º da Lei nº 8.666/93;
44. Observar as leis, regulamentos e posturas edilícias referente aos serviços e à segurança pú -
blica, bem como às normas técnicas da ABNT e exigências do CREA;
45. Responsabilizar-se pela observância das leis, decretos, regulamentos, portarias e normas fe-
derais, estaduais e municipais direta e indiretamente aplicáveis ao objeto do contrato;
46. Responsabilizar-se pelo fiel cumprimento de todas as disposições e acordos relativos à legis -
lação social e trabalhista em vigor, particularmente no que se refere ao pessoal alocado nos ser -
viços objeto do contrato;
47. Será expressamente proibida a contratação de servidor pertencente ao Quadro de Pessoal
do Instituto Federal do Sul de Minas Câmpus Muzambinho durante a vigência do contrato;
48. Será expressamente proibida, também, a veiculação de publicidade acerca deste Contrato,
salvo se houver prévia autorização da Administração do Instituto Federal do Sul de Minas Câm-
pus Muzambinho;
49. Efetuar o pagamento de todos os impostos, taxas e demais obrigações fiscais incidentes ou
que vierem a incidir sobre o objeto do contrato, até o Recebimento Definitivo dos serviços;
50. Ficar obrigada a aceitar nestas mesmas condições os acréscimos ou supressões que se fize -
rem na execução dos serviços, conforme o § 1º do art. 65 da Lei 8666/93;
51. Deverá manter os documentos de cadastramento no SICAF em pleno vigor, durante toda a
execução do Contrato;



52. Em atendimento a IN nº 1 de 19 de janeiro de 2010, fica a CONTRATADA obrigada a apre -
sentar à FISCALIZAÇÃO a comprovação da origem de toda a madeira a ser utilizada na execu-
ção do serviço. Fica a CONTRATADA também obrigada a, sempre que houver disponibilidade
local, utilizar agregados reciclados desde que, haja suficiente capacidade de suprimento na regi -
ão, custo inferior em relação aos agregados naturais e APROVADO PREVIAMENTE PELA FIS-
CALIZAÇÃO, bem como utilizar materiais reciclados, reutilizados ou biodegradáveis desde que
APROVADOS PREVIAMENTE PELA FISCALIZAÇÃO e que não comprometam estruturalmente
os serviços nem questões relacionadas a conforto térmico e durabilidade dos materiais.
53. E as demais obrigações contidas na Lei nº 8666/93 e na Instrução Normativa Nº 01, de 19 de
Janeiro de 2010.

b) Segurança e Saúde no Trabalho:
1. Antes do início dos trabalhos, a CONTRATADA deverá apresentar à Comissão de Fiscaliza-
ção as medidas de segurança a serem adotadas durante a execução dos serviços;
2. Atender às normas e portarias sobre segurança e saúde no trabalho e providenciar os seguros
exigidos em lei, na condição de única e responsável por acidentes e danos que eventualmente
causar a pessoas físicas e jurídicas direta ou indiretamente envolvidas na execução do objeto do
contrato;
3. Será obrigatório por parte dos operários, o uso de equipamentos de segurança: Equipamento
de Proteção Individual (EPI) e Equipamento de Proteção Coletiva (EPC). O não cumprimento
desta obrigatoriedade proporcionará a interrupção dos serviços, a qualquer momento, pela Co-
missão de Fiscaslização de Obras e Serviços. Não poderá permanecer trabalhando qualquer
operário que se recusar ou negligenciar o uso dos equipamentos mencionados;
4. O fornecimento dos equipamentos de segurança é de responsabilidade da CONTRATADA;
5. É de responsabilidade da CONTRATADA a manutenção durante todo horário de serviço, de
um Encarregado, com função registrada na Carteira de Trabalho, respondendo junto a Comissão
de Comissão de Fiscaslização de Obras e Serviços, pelo andamento dos serviços;
6. É de responsabilidade da CONTRATADA o fornecimento de uniformes aos seus funcionários,
formado de conjunto de jaleco com logotipo da firma, calça comprida do mesmo tecido (brim ou
sarja), botina de couro com solado de borracha e crachá com fotografia 3x4, para todos os ope-
rários (inclusive o encarregado), o uso do uniforme será obrigatório no recinto do Câmpus Mu-
zambinho. É terminantemente proibido o uso de sandálias ou chinelos por parte dos operários. A
fiscalização poderá a qualquer tempo, independente de aviso ou notificação, suspender a execu -
ção dos serviços, sem ônus para o Instituto Federal do Sul de Minas Câmpus Muzambinho, se
constatar a falta de tais equipamentos e uniforme;
7. o Instituto Federal do Sul de Minas Câmpus Muzambinho não cederá, nem emprestará, em hi -
pótese alguma, equipamentos ou ferramentas de qualquer natureza, para execução dos servi-
ços. Todos os equipamentos e ferramentas necessários serão de responsabilidade da empresa
CONTRATADA;
8. A CONTRATADA manterá organizadas, limpas e em bom estado de higiene as instalações do
local de serviço, especialmente as vias de circulação, passagens e escadarias, coletando e re -
movendo regularmente as sobras de materiais, entulhos e detritos em geral;
9. A CONTRATADA deverá estocar e armazenar os materiais de forma a não prejudicar o trânsi -
to de pessoas e a circulação de materiais, obstruir portas e saídas de emergência e impedir o
acesso de equipamentos de combate a incêndio;



10. A CONTRATADA deverá utilizar o “Livro de Ocorrências Diárias” para o registro de todas as
questões pertinentes de ordem técnica e administrativa relativas à execução do serviço e entre-
gar juntamente com os boletins de medição à Comissão de Obras e Serviços do Instituto Federal
Câmpus Muzambinho.

CLÁUSULA SEXTA - OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

Designar servidor para exercer a fiscalização dos serviços, que anotará, sempre que
necessário em documento próprio, autenticado por ambas as partes:

a) A  ocorrência  de  condições  meteorológicas  prejudiciais  ou  desfavoráveis  ao
andamento dos serviços.

b) As faltas verificadas nos serviços.

c) As consultas da fiscalização e as respostas as suas interpelações.

d) Os  acidentes  de  trabalho  que  venham  a  ocorrer  durante  a  execução  dos
serviços.

e) Outros fatos que, a juízo do responsável pela fiscalização, devam ser objeto de
registros.

f) Restrições  a  respeito  do  andamento  dos  serviços  ou  da  atuação  da
CONTRATADA.

g) Controle de freqüência.

h) As alterações do quantitativo de pessoal, que serão comunicadas por escrito à
CONTRATADA, de acordo com as necessidades da CONTRATANTE.

Publicação no D.O.U. do extrato deste contrato, no prazo de 20 (vinte) dias a contar
da data de sua assinatura.

CLÁUSULA SÉTIMA - DISPOSIÇÕES GERAIS    

PARAGRAFO PRIMEIRO - Caso a CONTRATADA  se recuse a cumprir as obrigações oriundas
no  presente  instrumento,  ou  venha  a  fazê-las  em  desacordo  com  os  seus  ditames,  à
CONTRATANTE fica  reservado  o  direito  de  aplicar  as  seguintes  penalidades:  advertência,
suspensão de licitar com a  CONTRATANTE, e declaração de inidoneidade para licitar com a
Administração Pública Federal, podendo rescindir o presente Contrato com fulcro no Artigo 77 da
Lei 8.666/93.

PARAGRAFO SEGUNDO -  Ocorrendo a rescisão do presente contrato, serão convocadas as
demais  empresas  proponentes,  obedecendo,  sucessivamente  à  ordem  de  classificação  ou
efetivada nova licitação a critério da CONTRATANTE.



PARAGRAFO TERCEIRO - Os empregados e prepostos da CONTRATADA não terão qualquer
vínculo empregatício com a CONTRATANTE, correndo por conta exclusiva da primeira, todas as
obrigações decorrentes da legislação trabalhista, previdenciária, fiscal e comercial, às quais se
obriga a saldar na época devida.

CLÁUSULA OITAVA - DA RESCISÃO E DA INEXECUÇÃO CONTRATUAL

O  presente  contrato  poderá  ser  denunciado  por  qualquer  um  dos  contratantes,  a
qualquer momento, devendo, porém, aquela parte que assim agir, dar à outra um prévio aviso,
por escrito, com 30 (trinta) dias de antecedência.

PARAGRAFO PRIMEIRO -  O presente contrato poderá ser rescindido pela  CONTRATANTE,
unilateralmente, sem prévio aviso, independente de interpelação judicial,  ou extrajudicial  sem
que assista à CONTRATADA qualquer  direito de reclamação ou indenização, nos casos em que
ocorrer:

a) Inadimplemento de quaisquer condições do contrato.

b) Imperícia, negligência, imprudência ou desídia na prestação de serviços.

c) Interrupção dos serviços sem comprovada justificativa.

d) Liquidação  judicial  ou  extrajudicial,  concurso  de  credores  ou  insolvência  da
CONTRATADA.

e) Paralisação  dos  serviços  sem  justa  causa  ou  prévia  comunicação  à
CONTRATANTE.

f) Subcontratação total ou parcial do objeto deste contrato.

g) Cometimento reiterado de faltas na execução do contrato, anotadas na forma da
Cláusula Sétima deste contrato.

h) Razões de interesse do Serviço Público.

i) Decretação de falência ou instauração de insolvência civil.

j) Dissolução da empresa.

l) Alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da empresa, que, a
juízo da Administração venham a prejudicar a execução deste contrato.

CLÁUSULA NONA - DAS PENALIDADES



A licitante  que  ensejar  o  retardamento  da  execução  do  certame,  não  mantiver  a
proposta,  falhar  ou  fraudar  na  execução do contrato,  comportar-se  de  modo inidôneo,  fizer
declaração falsa ou cometer  fraude fiscal,  garantido o direito  prévio  da citação e da ampla
defesa, ficará impedida de licitar e contratar com a Administração Pública, pelo prazo de até 05
(cinco)  anos,  enquanto  perdurarem  os  motivos  determinantes  da  punição  ou  até  que  seja
promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade.

SUBCLAUSULA PRIMEIRA - A Contratada ficará sujeita, ainda, às seguintes penalidades:

a) Pela  inexecução  total  ou  parcial  do  contrato,  a  CONTRATANTE  poderá,
garantida a prévia defesa, aplicar a CONTRATADA sanções previstas no Art. 87 da Lei 8666/93,
sendo que, a multa será de 10% (dez por cento) calculada sobre o valor total do contrato e a
suspensão em contratar com esta Administração será de 02 (dois) anos.

b) A inexecução total ou parcial do contrato enseja a sua rescisão pelos motivos
legais.

c) Multa de 0,10% (um décimo por cento) do valor total do Contrato, aplicável por
dia de atraso, no caso de descumprimento do prazo de entrega previsto neste Edital;

SUBCLÁUSULA SEGUNDA - DOS RECURSOS 

Da aplicação das penalidades definidas nas alíneas “a” , “b” e “c” desta Cláusula, caberá
recurso no prazo de 05 (cinco) dias úteis da intimação do ato, dirigido ao Sr. Diretor Geral do
Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do Sul de Minas – Campus Muzambinho,
que decidirá o mesmo no prazo legal.

SUBCLÁUSULA TERCEIRA - PEDIDO DE RECONSIDERAÇÃO

No caso  de  declaração  de  inidoneidade,  prevista  na  alínea  “d”,  caberá  pedido  de
reconsideração, no prazo de 10 (dez) dias úteis da intimação do ato, que será dirigido ao Sr.
Diretor Geral do Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do Sul de Minas – Campus
Muzambinho que decidirá o pedido no prazo legal.

SUBCLÁUSULA QUARTA - DESCONTO DO VALOR DA MULTA 

Se o valor da multa não for pago ou depositado no Banco do Brasil S/A, na conta da
CONTRATANTE, será automaticamente descontado da primeira parcela que a CONTRATADA
vier fazer jus, acrescido de juros moratórios de 1% (um por cento) ao mês, calculados sobre o
valor monetariamente corrigido.

SUBCLÁUSULA QUINTA - RETENÇÃO DE CRÉDITOS 

Sem prejuízo da aplicação ao inadimplemento das sanções que lhe couberem, o órgão
a  fim  de  ressarcir-se  dos  prejuízos  que  lhe  tenha  incorrido  a  CONTRATADA, poderá  reter
créditos decorrentes do contrato e promover a cobrança judicial ou extrajudicial, por perdas e
danos.



CLÁUSULA DÉCIMA  - DA GARANTIA 

Será exigida da contratada a apresentação ao Instituto Federal de Educação, Ciência e
Tecnologia do Sul de Minas Gerais – Campus Muzambinho, no prazo máximo de 10 (dez) dias
úteis,  contado  da  data  da  assinatura  do  Contrato,  comprovante  de  prestação  de  garantia
correspondente a 5% (cinco por cento) do valor global de sua proposta, com validade para todo
o período de execução dos serviços, mediante a opção por uma das seguintes modalidades:

A garantia poderá ser prestada nas seguintes modalidades:

- Caução em dinheiro ou títulos da dívida pública;

-Seguro-garantia; ou

-Fiança bancária.

Não será aceita a prestação de garantia que não cubra todos os riscos ou prejuízos
eventualmente decorrentes da execução do contrato, tal como a responsabilidade por multas.

A garantia em apreço, quando em dinheiro, deverá ser efetuada em caderneta de
poupança em favor do IFSULDEMINAS – Campus Muzambinho.

Caso a opção seja por utilizar títulos da dívida pública, estes devem ter sido emitidos sob
a  forma  escritural,  mediante  registro  em  sistema  centralizado  de  liquidação  e  de  custódia
autorizado pelo Banco Central do Brasil, e avaliados pelos seus valores econômicos, conforme
definido pelo Ministério da Fazenda e a licitante deverá transferir a posse dos títulos para a
Administração até o adimplemento da obrigação contratual ou satisfação da sanção.

A garantia,  se prestada  na forma de fiança  bancária  ou seguro-garantia,  deverá  ter
validade durante a vigência do contrato.

No  caso  de  garantia  na  modalidade  de  fiança  bancária,  deverá  constar  expressa
renúncia do fiador aos benefícios do artigo 827 do Código Civil.

No caso de alteração do valor do contrato, ou prorrogação de sua vigência, a garantia
deverá ser readequada ou renovada nas mesmas condições.

Se  o  valor  da  garantia  for  utilizado,  total  ou  parcialmente,  pela  Contratante,  para
compensação  de  prejuízo  causado  no  decorrer  da  execução  contratual  por  conduta  da
Contratada,  esta  deverá  proceder  à  respectiva  reposição  no  prazo  de  10  (Dez)  dias  úteis,
contados da data em que tiver sido notificada.



Após a execução do contrato, constatado o regular cumprimento de todas as obrigações
a cargo da Contratada, a garantia por ela prestada será liberada ou restituída e, quando em
dinheiro, atualizada monetariamente, deduzidos eventuais valores devidos à Contratante.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DO FORO

O Foro do presente Contrato é o da Justiça Federal, Seção Judiciária de Minas Gerais,
Subseção de Pouso Alegre, com renúncia expressa de qualquer outro por mais privilegiado que
seja.

E  assim  por  se  acharem  justas  e  contratadas,  assinam  as  partes,  o  presente
instrumento, em 02 (duas) vias de igual teor e forma, para os mesmos efeitos legais, perante as
testemunhas abaixo.

Muzambinho-MG,    -------de -------------------- de 2015.

                                              

LUIZ CARLOS MACHADO RODRIGUES
P/ CONTRATANTE

P/ CONTRATADA

Testemunhas:

Nome:
CPF:

Nome:
CPF:


